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Unidade Gestora: AOI


CIRCULAR SUP/AOI Nº 15/2018-BNDES
Rio de Janeiro, 27 de março de 2018
Ref.:
BNDES Automático (Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017)
Ass.:
Alteração da Remuneração do BNDES, entre outras condições financeiras. 
O Superintendente da Área de Operações Indiretas, consoante Resolução de Diretoria do BNDES e no uso de suas atribuições, COMUNICA às Instituições Financeiras Credenciadas as seguintes alterações no âmbito do Produto BNDES Automático, disciplinada pela Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017:
1. Alteração das condições de financiamento que constam do item 8, em especial da remuneração do BNDES e do nível de participação máxima, nos termos abaixo, mantidas as demais condições.  

	Apoio do BNDES
	Referencial de Custo Financeiro (1)
	Participação Máxima BNDES (2) 
	Remuneração do BNDES

	Linha Projeto de Investimento

	MPME
	TLP
	100%
	1,50% ao ano

	Grande Empresa
	Incentivada
	TLP 
	80% 
	1,93% ao ano

	
	Padrão
	TLP 
	60% (3)
	2,33% ao ano

	Setor Público (4)
	TLP 
	80% 
	2,33% ao ano

	Linha Emergencial

	MPME 
	TLP
	100%
	1,50% ao ano


Notas: 

(1) Adicionalmente, observar o estabelecido no item 8.1.1. 
(2) A participação máxima do BNDES deverá definida em função do valor total do projeto, limitada a 100% (cem por cento) dos itens financiáveis. 
(3) Pode ser ampliada para até 80% do valor total do projeto, limitada a 100% dos itens financiáveis nos termos do item 8.3 da presente Circular, utilizando-se para o nível de participação excedente os seguintes custos financeiros, acrescidos da Remuneração Básica do BNDES: Taxa SELIC acumulada, apurada pelo Banco Central do Brasil em base diária (SELIC); Variação da Unidade Monetária do BNDES, acrescida dos encargos da Cesta de Moedas (UMBNDES/Cesta); ou Variação do Dólar Norte-Americano, acrescida dos encargos da Cesta de Moedas (US$/Cesta). Para a(s) parcela(s) de crédito em Custo Financeiro Selic, será aplicada Sobretaxa Fixa de acordo com o estabelecido no subitem 8.1.4 e 10.7.
(4) Devem ser enquadrados nas condições referentes ao Setor Público os pedidos de financiamento de entes da Administração Pública Direta (Estados, Municípios e Distrito Federal). 
2. Fica suprimido o item 8.1.2. e seus subitens.

3. Fica alterado o item 8.3., que passará a vigorar com a seguinte redação:

“8.3. Nível de Participação

8.3.1.
Trata-se da participação dos recursos do BNDES em relação ao valor total do projeto, exceto capital de giro associado, cujo valor financiado pelo BNDES será definido separadamente, conforme estabelecido no subitem 7.1.4.

(...) 

8.3.2.
Nos projetos de investimento em ativos fixos já em execução:

8.3.2.1. Poderão ser reembolsados, caso financiáveis, ou considerados para efeito do cálculo da contrapartida de recursos próprios, que deverão compor as fontes do projeto, os investimentos relativos ao projeto realizados e pagos:

(...) 

8.3.2.2.
Quando a Beneficiária Final for classificada como Média ou Grande Empresa, os investimentos relativos ao projeto realizados e pagos entre o 7º e o 12º mês anteriores à data de protocolo da operação no BNDES somente poderão ser considerados para efeito do cálculo da contrapartida de recursos próprios que deverão compor as fontes do projeto.”
4. Incluir o item 6.4 nos termos abaixo:

“6.4. Não será passível de apoio a renovação e ampliação de canaviais.
Observação: As vedações de que tratam os subitens 6.1, 6.3 e 6.4 não se aplicam a financiamento a capital de giro isolado. Entretanto, nesse tipo de financiamento, é vedada a concessão de crédito quando a Beneficiária Final atuar em empreendimento de que trata o subitem 6.2. ”

5. Proceder as correspondentes alterações no Anexo III “Ficha Resumo de Operação – FRO”, Anexo III-B “Aplicação de Recursos, Apuração do Financiamento e Orçamento Auxiliar” e Anexo VII “Pedido de Liberação – PL”, todos da Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017.   

6. As novas condições estabelecidas pela presente Circular representam a Condição Operacional PO2018/3 e aplicam-se às operações protocoladas no BNDES, para homologação, a partir de 05.04.2018. A Condição Operacional anterior PO2018 permanecerá válida para operações protocoladas no BNDES até 04.06.2018, independentemente da Sistemática Operacional, vedada a combinação de condições entre aquela e a presente Circular. No caso de reapresentação de operações, o protocolo poderá ser realizado até o dia 15.06.2018. 
Ficam mantidos os demais critérios, condições e procedimentos operacionais fixados na Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017, e seus Anexos, os quais se encontram disponíveis, na íntegra, devidamente atualizados, no endereço eletrônico do BNDES: http://www.bndes.gov.br. 

Esta Circular entra em vigor a partir da presente data.
Marcelo Porteiro Cardoso
Superintendente

Área de Operações Indiretas

BNDES
